
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.666 - RS (2011/0054227-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LINO CLAUDEMIR PEREIRA 
ADVOGADO : DIEGO VIKBOLD FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
AO SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 435/STJ.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao desate da 
controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não padece de 
vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 
Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.
2. Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que o encerramento da empresa 
sem baixa nos órgãos de registro competentes, bem como a comprovação mediante 
certidão do oficial de justiça de que esta não funciona mais no endereço indicado, são 
indícios de que houve dissolução irregular de suas atividades, o que autoriza o 
redirecionamento aos sócios-gerentes, nos termos da Súmula 435/STJ.
3. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LINO CLAUDEMIR PEREIRA 
ADVOGADO : DIEGO VIKBOLD FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região assim ementado (e-STJ fl. 368):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
RESPONSABILIDADE. SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. NÃO 
COMPROVADA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
É possível a responsabilização do sócio administrador no caso de dissolução 
irregular da empresa pelo dever, diante da paralisação definitiva das atividades da 
pessoa jurídica, de promover-lhe a regular liquidação (art. 1.103 do Código Civil e 
arts. 344 e 345 do Código Comercial). Hipótese em que inexistentes indicativos 
de dissolução irregular da empresa. Ausente a presunção de apropriação indevida 
dos bens da sociedade.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No apelo especial, a parte recorrente aponta, preliminarmente, violação do art. 535, II, 

do CPC. No mérito, alega violação dos arts. 135 do CTN e 10 do Decreto n. 3.708/19. Sustenta, 

em síntese, a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal ao sócio-gerente por haver 

indícios de dissolução irregular, considerando a existência de certidão do oficial de justiça 

comprovando que a empresa não funciona em seu domicílio fiscal, o que atrai a incidência da 

Súmula 435/STJ.

Apresentada contrarrazões às fls. 426/437 (e-STJ).

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso merece êxito em parte.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 

não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação por esta 

Corte.

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC).

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC.

No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com a 

jurisprudência pacífica desta Corte, a qual entende que o encerramento da empresa sem baixa 

nos órgãos de registro competentes, bem como a comprovação mediante certidão do oficial de 

justiça de que esta não funciona mais no endereço indicado, são indícios de que houve dissolução 
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irregular de suas atividades, o que autoriza o redirecionamento aos sócios-gerentes. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE INDUSTRIAL POR QUOTAS DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA COMPROVADA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O 
SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. CABIMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO STJ 8/2008. ARTIGO 557, 
DO CPC. APLICAÇÃO. 
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese 
de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste 
relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 
704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e 
AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004. 
2. In casu, assentou o acórdão recorrido que "Comprovada a dissolução da 
sociedade, o inadimplemento perante a Fazenda Pública e a ausência de bens para 
satisfação da obrigação tributária, é possível a constrição de bens do patrimônio 
pessoal dos sócios que, à época da ocorrência dos fatos geradores, exerciam 
poderes típicos de gerência", o que indica a dissolução irregular da sociedade, a 
autorizar o redirecionamento da execução. 
3. Nada obstante, a jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que "a 
certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não 
mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial é 
indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução 
para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não 
ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a 
dissolução irregular da empresa" (Precedentes:REsp 953.956/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 12.08.2008, DJe 
26.08.2008; AgRg no REsp 672.346/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, DJe 01.04.2008; REsp 944.872/RS, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 04.09.2007, DJ 
08.10.2007; e AgRg no Ag 752.956/BA, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 05.12.2006, DJ 18.12.2006). 
4. A 1ª Seção no julgamento do ERESP 716.412/PR, DJe 22/09/2008, estabeleceu 
que: O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os registros empresariais e 
comerciais, em especial quanto à localização da empresa e à sua dissolução, viola 
a lei (arts. 1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, entre 
outros). A não-localização da empresa, em tais hipóteses, gera legítima presunção 
iuris tantum de dissolução irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, nos 
termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de contradita em Embargos 
à Execução." 
5. A existência de indícios do encerramento irregular das atividades da empresa 
executada autoriza o redirecionamento do feito executório à pessoa do 
sócio."Precedentes: REsp 750335, desta Relatoria, DJ de 14/11/2005; AgRg no 
REsp n.º 643.918/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/05/2005; REsp 
n.º 462.440/RS, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 18/10/2004; e REsp n.º 
474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 19/12/2003. 
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6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.200.879/SC, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe de 21.10.2010)

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – REDIRECIONAMENTO – 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - CERTIDÃO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA - PROVA SUFICIENTE PARA AUTORIZAR O 
REDIRECIONAMENTO. 
1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o 
sócio-gerente da empresa somente é cabível quando restar demonstrado que ele 
agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa. 
2. Esta Corte, tem o entendimento de que os indícios que atestem ter a empresa 
encerrado irregularmente suas atividades, como certidão do oficial de justiça, são 
considerados suficientes para o redirecionamento da execução fiscal. Aplicação 
do princípio da presunção de legitimidade dos atos do agente público e veracidade 
do registro empresarial. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 
851.564/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ de 17.10.2007)

A propósito, veja-se o disposto na Súmula 435 do STJ, in verbis: "Presume-se dissolvida 

irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 

órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente."

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0054227-0 REsp 1.242.666 / RS

Números Origem:  199971010022636  200871010015970

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LINO CLAUDEMIR PEREIRA
ADVOGADO : DIEGO VIKBOLD FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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